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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)
EMBARGADO : RICARDO MOMBELLI 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PROVIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA AFASTAR A 
PRESCRIÇÃO. INGRESSO NO MÉRITO DA PRETENSÃO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. ERESP 276.107/GO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. MITIGAÇÃO DAS 
EXIGÊNCIAS FORMAIS. 
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a correção do julgado. 
2. Na realidade, pretende o embargante o rejulgamento da causa, por não se 
conformar com a tese adotada no acórdão, no sentido de serem cabíveis embargos 
infringentes contra decisão majoritária proferida em agravo de instrumento, quando 
neste for decidida matéria de mérito. Todavia, os embargos de declaração não se 
prestam a tal fim.
3. Evidenciado o nítido intuito de obter nova apreciação do mérito por meio de 
embargos declaração, o que não se permite.
4. Ademais, é pacífico nesta Corte o entendimento de que, em se tratando de dissídio 
notório, devem ser mitigadas as exigências de natureza formal.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 17 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)
EMBARGADO : RICARDO MOMBELLI 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Estado do Rio Grande do Sul em face 

de acórdão assim ementado:   

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PROVIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO. INGRESSO NO MÉRITO DA 
PRETENSÃO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. ERESP 276.107/GO.
1. É sedimentado o entendimento desta Corte Superior no sentido de serem 
cabíveis embargos infringentes contra decisão majoritária proferida em agravo de 
instrumento, quando neste for decidida matéria de mérito (EREsp 276.107/GO, 
Rel. Ministro Peçanha Martins, Corte Especial, DJ de 25.8.2003).  
2. No caso sub judice, ao rejeitar a exceção de pré-executividade, a Corte de 
origem tratou de questão de mérito, qual seja, prescrição do crédito exequendo, 
concluindo que esta não se consumou.
3. Precedentes: REsp 1188809/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
29.6.2010; REsp 1086468/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 1.6.2009; e REsp 818.497/MG, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, 
DJe 6.5.2010. 
4. Retorno dos autos à origem para apreciar os embargos infringentes.
5. Recurso especial provido.

Em suas razões, alega que "a viabilidade do REsp, por divergência jurisprudencial, 

depende da juntada de cópia autenticada do acórdão paradigma ou de indicação do 

repositório oficial de jurisprudência. Como na hipótese dos autos o recorrente não 

cumpriu a regra técnica em comento, deveria a c. Turma ter constatado essa inobservância 

e, em seguida, não ter conhecido o recurso especial da parte adversa".

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PROVIMENTO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO. INGRESSO NO 
MÉRITO DA PRETENSÃO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. ERESP 
276.107/GO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. MITIGAÇÃO 
DAS EXIGÊNCIAS FORMAIS. 
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a correção do julgado. 
2. Na realidade, pretende o embargante o rejulgamento da causa, por não se 
conformar com a tese adotada no acórdão, no sentido de serem cabíveis embargos 
infringentes contra decisão majoritária proferida em agravo de instrumento, quando 
neste for decidida matéria de mérito. Todavia, os embargos de declaração não se 
prestam a tal fim.
3. Evidenciado o nítido intuito de obter nova apreciação do mérito por meio de 
embargos declaração, o que não se permite.
4. Ademais, é pacífico nesta Corte o entendimento de que, em se tratando de dissídio 
notório, devem ser mitigadas as exigências de natureza formal.
5. Embargos de declaração rejeitados.

  

    VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão a parte embargante.

Muito embora tenha oposto embargos de declaração, tem-se que, em não havendo no 

acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida 

integrativa, tal não é servil para forçar a correção do julgado.

O aresto impugnado guardou observância ao princípio da motivação obrigatória das 

decisões judiciais na medida em que analisou suficientemente a controvérsia dos autos, de forma 

motivada e fundamentada, ainda que sua formulação seja diversa da pretensão deduzida pela 

parte ora recorrente.

Na realidade, pretende o embargante o rejulgamento da causa, por não se conformar 

com a tese adotada no acórdão, no sentido de serem cabíveis embargos infringentes contra 

decisão majoritária proferida em agravo de instrumento, quando neste for decidida matéria de 

mérito. Todavia, os embargos de declaração não se prestam a tal fim.
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Os embargos de declaração são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade ou 

contradição contida no julgado, ou ainda, para sanar erro material. Ausente qualquer dessas 

hipóteses, devem ser rejeitados, sob pena de abrir-se a possibilidade de rediscussão da matéria de 

mérito encartada nos autos e já decidida.

Ademais, o embargante alega que "a viabilidade do REsp, por divergência 

jurisprudencial, depende da juntada de cópia autenticada do acórdão paradigma ou de 

indicação do repositório oficial de jurisprudência. Como na hipótese dos autos o 

recorrente não cumpriu a regra técnica em comento, deveria a c. Turma ter constatado 

essa inobservância e, em seguida, não ter conhecido o recurso especial da parte adversa".

No entanto, é pacífico nesta Corte o entendimento de que, em se tratando de dissídio 

notório, devem ser mitigadas as exigências  de natureza formal. A respeito, confira-se: 

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO 
AUTÊNTICA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE COM OUTROS ENCARGOS. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO. SÚMULA N. 283-STJ. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. 
DISSÍDIO NOTÓRIO. DESPROVIMENTO.
I. "É desnecessária a autenticação de cópia de procuração e de 
substabelecimento, porquanto se presumem verdadeiros os documentos juntados 
aos autos pelas partes, cabendo a elas arguir a falsidade. Precedentes da Corte 
Especial." (Corte Especial, EREsp n. 725.740/PA, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 08.02.2010) 
II. "Segundo o entendimento pacificado na e. 2ª Seção (AgR-REsp n. 
706.368/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJU de 08.08.2005), a 
comissão de permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios que, previstos para a situação de inadimplência, 
criam incompatibilidade para o deferimento desta parcela." (4ª Turma, AgR-AG n.
1.330.903/SC, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 04.11.2010) III. As 
instituições financeiras não se submetem à limitação dos juros prevista na Lei de 
Usura. Súmula n. 283, do Superior Tribunal de Justiça.
IV. "É inequívoco o prequestionamento quando a questão objeto do especial é o 
tema central do acórdão estadual." (AgRg no Ag 1012324/SP, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, Unânime, DJe: 24/11/2008) 

V. "Tratando-se de matéria reiteradamente examinada por esta Corte e 

sendo notória a divergência entre a orientação adotada pelo acórdão 

recorrido e a jurisprudência aqui predominante, é de se dispensar o rigor 

formal na demonstração do dissídio. Precedentes." (Corte Especial, 
AgR-EREsp n. 280.619/MG, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU de 
19.12.2003) VI. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1094124/MS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 
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DJe 25.2.2011). Grifou-se.

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE ACOLHEU 
PRETENSÃO DEDUZIDA NOS TERMOS ABRANGENTES DO PEDIDO. 
APELO NOBRE CONHECIDO E PROVIDO COM BASE TAMBÉM NA ALÍNEA 
A DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ABRANDAMENTO DAS EXIGÊNCIAS 
FORMAIS.
1. Consoante a leitura do pedido e da petição do recurso especial da Fazenda 
Estadual, verifica-se que o pedido de reforma do acórdão recorrido se dirige 
contra todos os co-autores e não somente contra a Autora indicada pelo ora 
Agravante.
2. O recurso especial foi interposto com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, sendo provido com base na alegação de ofensa à Lei Federal – art. 
1.º do Decreto n.º 20.910/32 –, o que afasta a alegação de descumprimento dos 
requisitos necessários à comprovação da divergência jurisprudencial.

3. Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que, em se 

tratando de dissídio notório, abrandam-se as exigências  de natureza 

formal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1243116/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
11.10.2010). Grifou-se.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
NOTÓRIA CARACTERIZADA.  ROUBO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO DO 
DELITO. DESNECESSIDADE DE POSSE TRANQÜILA DA RES FURTIVA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, em se 

tratando de divergência notória, manifestada pelas ementas dos acórdãos 

paradigmas colacionados, é dispensável a observância do rigorismo formal, 

exigido para admissão do recurso especial pela alínea c do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal.
2. Na espécie, a tese defendida pelo agravado foi amparada na jurisprudência 
pacífica deste Tribunal, segundo a qual se considera consumado o crime de 
roubo no momento em que, cessada a clandestinidade ou violência, o agente se 
torna possuidor da res furtiva, ainda que por curto espaço de tempo, sendo 
desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima, incluindo-se, 
portanto, as hipóteses em que é possível a retomada do bem por meio de 
perseguição imediata.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1024504/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJe 2.2.2009). Grifou-se.

Com essas considerações, voto por REJEITAR os embargos de declaração.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2011/0205590-5 REsp 1.274.523 / RS

Números Origem:  70038971099  70040313462

PAUTA: 17/11/2011 JULGADO: 17/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO MOMBELLI
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)
EMBARGADO : RICARDO MOMBELLI
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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